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RESUMO 

Objetivo: Identificar as desigualdades sociais e espaciais das mortes por aborto no 

Brasil, e simultaneamente, avaliar a evolução desses dados ao longo dos últimos anos. 

Métodos: Serão utilizados dados secundários sobre óbitos por abortos, registrados no 

SIM/SUS, no período de 2010 a 2019, para analisar os coeficientes de mortalidade por 

aborto no Brasil. Estes coeficientes serão calculados segundo variáveis relacionadas ao 

perfil sociodemográfico das mulheres que constam na base de dados do SIM/SUS, que 

constituem as variáveis de interesse do presente estudo. Resultados: Após levantamento 

de dados, foi possível perceber que a frequência entre as mulheres que mais morrem por 

aborto no Brasil, são mulheres em idade fértil de 20-29 anos, solteiras, e de cor parda. 

Considerações Finais: Constatou-se evidencias que provam o grande número de 

mulheres em idade fértil e com nível de escolaridade baixo, enfatizando a importância 

de implementar medidas de educação sexual e reforçar o planejamento familiar, a fim 

de evitar episódios de aborto e gestações indesejadas. 
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ABSTRACT 

Objective: To identify the social and spatial inequalities of abortion deaths in Brazil, 

and simultaneously assess the evolution of these data over the past few years. Methods: 

Secondary data on deaths from abortions, registered in the SIM/SUS, from 2010 to 

2019, will be used to analyze the coefficients of mortality from abortion in Brazil. These 

coefficients will be calculated according to variables related to the sociodemographic 

profile of women in the SIM/SUS database, which constitute the variables of interest in 

this study. Results: After surveying data, it was possible to notice that the frequency 

among women who most die from abortion in Brazil are women of childbearing age 20-

29 years old, single, and brown. Final Considerations: Evidence was found that proves 

the large number of women of childbearing age and with a low level of education, 

emphasizing the importance of implementing sexual education measures and 

strengthening family planning, in order to avoid episodes of abortion and unwanted 

pregnancies.  
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1. INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define como morte materna a que ocorre 

durante a gestação ou dentro de um período de 42 dias após o término desta, independente 

da duração ou da localização da gravidez. Entre as causas, podem estar relacionadas com 

a gravidez ou por medidas em relação a ela, porém não devidas a causas acidentais ou 

incidentais1. 

A mortalidade materna é um problema de saúde pública mundial e uma prioridade global 

de saúde, sendo considerado um dos termômetros que indicam o estado de saúde de uma 

determinada população feminina e que permite embasar a construção de políticas públicas 

de saúde que direcionam os gestores em suas tomadas de decisões2. 

Neste contexto o número de mortes maternas de um país constitui excelente indicador de 

sua realidade social, estando inversamente relacionado ao grau de desenvolvimento 

humano. Reflete, além dos fatores biológicos, o nível socioeconômico, a qualidade da 

assistência médica, a iniquidade entre os gêneros e a determinação política de promoção 

da saúde pública. A mensuração acurada da mortalidade materna, no entanto, é 

notoriamente difícil, principalmente quando não existe um sistema de registro vital 

confiável3. 

As principais causas de mortalidade materna, em países subdesenvolvidos e em 

desenvolvimento, são hemorragias pós-parto, distúrbios hipertensivos, sepse, partos 

obstruídos e complicações relacionadas ao aborto inseguro4. 

O abortamento isoladamente representa uma grave questão de saúde pública em países 

em desenvolvimento, principalmente no que tange suas complicações e a sua contribuição 

nas mortes maternas5. Para grande parcela das mulheres, o abortamento é reflexo da falha 

de um planejamento reprodutivo, envolvendo a falta de informação sobre anticoncepção, 

dificuldades de acesso aos métodos, erros no seu uso e ausência de acompanhamento 

pelos serviços de saúde5. Independentemente dessa dificuldade, sabe-se que o 

abortamento é amplamente praticado em geral acarretando consequências nocivas à 

saúde, incluindo a morte6.  

A OMS define aborto inseguro como o procedimento utilizado para interromper uma 

gravidez, realizado por pessoas não-habilitadas ou em ambiente não-adequado7. Essa 

prática ocorre principalmente em países onde as leis são restritivas ao procedimento ou 

naqueles onde é legal, porém, o acesso das mulheres aos serviços de saúde é dificultado8. 
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Dessa maneira, a relação direta entre o aborto inseguro e a morte materna é uma grande 

preocupação e motivo de luta para a sua legalização em diversos países9. 

No Brasil os níveis de mortalidade materna são elevados sendo observada uma 

disparidade entre as regiões, evidenciando as desigualdades socioeconômicas, culturais e 

educacionais existente no país permitindo que o aborto inseguro no Brasil ocorra 

prioritariamente nas mulheres mais pobres e desassistidas10.  

No território brasileiro, o aborto está entre as cinco principais causas de mortalidade 

materna e se configura, assim como em outros países do mundo, um importante problema 

de saúde pública, tanto pela magnitude como pela persistência 11. Ainda que exista várias 

pesquisas nessa área, as falhas metodológicas e as subnotificações dificultam ainda mais 

a estimativa precisa do número de abortamentos e do perfil de mulheres que morrem por 

aborto12. 

As causas de mortalidade materna são obtidas do Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM), no qual os dados provenientes das Declarações de Óbito (DO) são 

processados. A avaliação da magnitude da mortalidade materna, por meio dos dados 

disponíveis no SIM, enfrenta problemas de subdiagnóstico, haja visto que muitos óbitos 

são devidos à septicemia e hemorragia decorrentes de complicações de abortamentos13.  

O presente trabalho se propõe a descrever o perfil epidemiológico e regional das mortes 

maternas no período de 2010 a 2019 com base nos dados oficiais dos sistemas de 

informações em saúde. A avaliação de critérios como idade, escolaridade, estado civil e 

nível socioeconômico nos trazem o retrato das mulheres mais atingidas e, principalmente, 

o reflexo das desigualdades regionais brasileiras no que tange o desenvolvimento social, 

econômico e a assistência à saúde. Ademais, ainda que seja notório o grau de 

subnotificação das mortes, a compreensão desses dados torna-se imperioso para a 

promoção do acolhimento dessas mulheres e a criação de políticas públicas para a busca 

de mudanças desse cenário14. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 Geral: Descrever a mortalidade materna por abortamento em cada região do Brasil 

nos anos de 2010 a 2019 a partir de dados secundários do Sistema de Informação em 

Saúde. 

2.2 Específicos: 

• Descrever a mortalidade no Brasil ao longo dos anos de 2010 a 2019 

• Descrever a frequência da mortalidade materna segundo escolaridade, idade além de 

cor/raça ao longo dos anos de 2010 a 2019. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

Segundo a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 

à Saúde (CID-10) e a Organização Mundial de Saúde (OMS), mortalidade materna é 

definida como: “A morte de uma mulher durante a gestação ou até 42 dias após o término 

da gestação, independentemente da duração ou da localização da gravidez. É causada por 

qualquer fator relacionado ou agravado pela gravidez ou por medidas tomadas em relação 

a ela”15.  

As causas dessas mortes podem ser divididas, de acordo com CID-10, em causas 

obstétricas diretas, resultado de complicações da gravidez, e causas obstétricas indiretas, 

quando resultam de doenças prévias e foram agravadas devido a gestação. Vale ressaltar 

que grande parte das causas diretas são passíveis de prevenção16.  

A mortalidade materna é um significativo indicador de desenvolvimento social e retrata, 

não só a qualidade da atenção à saúde da mulher, como também os índices de pobreza e 

desigualdade social3. No Brasil, os níveis de mortalidade materna são extremamente 

elevados e apontam uma ampla discrepância entre as regiões17. 

No Brasil, as notificações das mortes são computadas pelo Sistema de Informações sobre 

Mortalidade, administrado pelo Ministério da Saúde (SIM/MS) que cobre cerca de 85% 

do registro de mortes no país. No entanto, ainda que seja possível identificar um declínio 

da taxa das mortes, existe uma subnotificação de óbitos e preenchimento inadequado das 

causas de morte registradas18. Essa subnotificação dos óbitos é encontrada, quase que 

exclusivamente, nas Regiões Norte e Nordeste do país17. Os Estados do Sul e Sudeste, 

onde vive a maior parte da população brasileira (57,4%), possui uma boa abrangência, 

aproximando-se de 100%17. 

De acordo com o Sistema Único de Saúde (SUS) as complicações por abortamento 

ocupam o terceiro lugar entre as causas de mortalidade materna, em torno em 12,5%. 

Segundo dados da OMS, uma em cada nove mulheres brasileiras recorre ao aborto devido 

a uma gestação não planejada ou desejada. Entretanto, vale ressaltar que não se sabe 

fielmente quantas mulheres morrem tendo em vista a ilegalidade dessa prática, atuando 

de maneira clandestina e em condições insalubres19. Essa prática ilegal transforma o 

abortamento em um comércio lucrativo onde quem tem mais dinheiro utiliza de 

profissionais e métodos mais seguros, enquanto quem não tem condições financeiras 
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busca pessoas não habilitadas e métodos abortivos nocivos, que podem levar a graves 

complicações e à morte6. 

De acordo com a OMS, abortamento é o processo de interrupção da gestação de fetos de 

até 20 ou 22 semanas, com peso previsto de até 500 gramas, podendo ser espontâneo 

(natural) ou induzido (provocado)15. Já o aborto se define como o produto de uma 

concepção não viável ou a detenção prematura de um processo normal ou patológico15. 

Para fins didáticos, utilizaremos a palavra aborto como representação do abortamento.  

No Brasil, o Código Penal Brasileiro permite a realização do abortamento em dois casos: 

gravidez de risco à vida da gestante e gravidez resultante de violência sexual. Contudo, a 

interrupção eletiva da gestação prevista em lei não é realizada por todos os hospitais, 

existindo serviços específicos para a realização desse procedimento20. Além disso, 

existem algumas barreiras existentes para as mulheres na realização do aborto legal que 

fazem com que haja uma disparidade entre as políticas publicas e a condução dos serviços 

de saúde21. Entre as barreiras presentes, em casos de estupro, está a exigência ainda de 

documentos desnecessários como o laudo médico ou uma autorização judicial ao passo 

que, desde 2011, só é necessário a apresentação da declaração de consentimento da 

mulher; outra barreira a ser citada e de extrema importância são os estigmas sociais e 

religiosos que trazem aos profissionais que realizam o abortamento, tornando com que 

muitos médicos recusem fazer esse procedimento por medo do julgamento social ou 

processos judiciais22. 

O conhecimento do perfil das mulheres que abortam além do método realizado, seu nível 

de informação e a utilização ou não de métodos contraceptivos é de extrema importância 

para uma posterior solução do panorama atual5. Contudo, dentre os diversos estudos 

realizados sobre o aborto, além de serem muito limitados, possuem vieses de seleção 

tendo em vista que as pesquisas desses dados ocorrem em hospitais públicos identificando 

assim apenas mulheres que tiveram complicações que necessitaram de internamento. 

Perde-se então, a grande parcela dos abortamentos não notificados, mulheres que 

realizaram em casa e nos hospitais e clínicas particulares5,19.   

O Brasil é um país com desigualdades socioeconômicas com algumas regiões brasileiras 

possuindo um padrão de qualidade de vida superior que outras. Os estudos dos 

indicadores sociais são de extrema importância para a entendimento da realidade social e 

o estabelecimento de políticas públicas23. Como forma de análise dessa disparidade, a 
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Organização das Nações Unidas (ONU) realizou pesquisas e determinou o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de todos os estados brasileiros. Nesse ranking nacional 

pode-se observar uma concentração dos piores IDH’s na região Nordeste e melhores 

indicadores nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul35.  

Os investimentos públicos em educação são de extrema importância para a redução da 

pobreza, desenvolvimento econômico, bem-estar e acesso aos direitos fundamentais pela 

população24. De acordo com a PNAD em 2019, a desigualdade educacional dá-se também 

entre as regiões. A Região Nordeste apresentou a maior taxa de analfabetismo (13,9%). 

Isto traduz uma taxa aproximadamente, quatro vezes maior do que as taxas estimadas 

para as Regiões Sudeste e Sul (ambas com 3,3%). Na Região Norte essa taxa foi 7,6 % e 

no Centro-Oeste, 4,9%. Além disso, a disparidade regional também é evidente quando 

avaliada a média de estudo. De acordo com as pesquisas, as duas regiões com menor 

escolaridade é a Norte e Nordeste em relação a região Sudeste, com maior média de 

estudos24. 

No que tange o acesso à saúde, sabe-se que quem utiliza dos planos de saúde é a população 

mais rica, contudo, dados da Agência Nacional de Saúde Suplementar tornou evidente 

também a concentração por localidade dos usuários de plano. Pesquisas revelaram que 

as regiões Sul, Sudeste e Centro oeste apresentam um percentual de usuários mais 

elevado, enquanto as regiões Norte e Nordeste têm menos de 3% da população usuária 

de planos particulares18. Assim, com apenas uma pequena parcela se beneficiando dos 

planos, é grande a quantidade de pessoas que dependem do SUS para garantir o 

atendimento à saúde. Dessa forma, pode-se concluir baseado apenas nesses dados, que 

as regiões Norte e Nordeste são as que mais se utilizam dos serviços públicos de saúde, 

com uma maior sobrecarga desses serviços em ambas as regiões e prejudicando a 

efetividade na assistência à saúde18. 

Ademais, dados da Rede Interagencional de Informação para a Saúde, publicado pelo 

Ministério da Saúde, revelam a assimetria na distribuição de médicos entre as regiões. 

Na região Sudeste há 2,51 médicos por mil habitantes, representando uma concentração 

2,5 vezes maior que a da região Norte (0,9), no ano de 2010. Já as regiões Sul (2,06) e 

Centro Oeste (1,76) têm quase o dobro da concentração de médicos por mil habitantes 

em relação à região Nordeste (1,09)25. Essa desigualdade reflete direta e indiretamente no 

acesso a saúde quando se pensa acerca de um atendimento de emergência pós 

abortamento e suas consequentes complicações25. 
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Os resultados de uma pesquisa recente sobre a epidemiologia do aborto inseguro realizada 

em uma comunidade periférica na cidade de São Paulo mostraram que, em uma população 

de 375 mulheres, houveram 144 abortos, com uma média de 1,55 aborto por mulher27. O 

aborto provocado (82 casos) e o espontâneo (62 casos) mostraram-se inseguros, pois em 

mais de 93% dos casos os mesmos foram sofridos ou provocados nas casas das próprias 

mulheres, em locais sem condições de higiene, sem assepsia e sem nenhum tipo de 

acompanhamento, e, quando provocados, o foram pelas próprias mulheres ou por pessoas 

sem a mínima capacitação. Um total de 94,12% das mulheres que provocaram o aborto e 

83,3% das que sofreram um aborto espontâneo referiram complicações pós-aborto e 

82,7% do total, mencionaram internação referente ao abortamento. Para as autoras, as 

complicações decorrentes do pós-aborto ou da morbidade relacionada ao aborto refletem 

na saúde propriamente dita da mulher, na possibilidade de atendimento pelos serviços de 

saúde, na sobrecarga hospitalar e nos custos das internações27. 

Em um outro estudo sobre as mortes por aborto em na cidade de São Paulo, foi possível 

identificar que essas mulheres eram jovens, solteiras, com baixa escolaridade e moradoras 

da periferia. Nesse estudo, a análise das causas de morte foi pela falta de informação sobre 

o abortamento e a carência da assistência à saúde27. 

Este estudo tem como objetivo analisar as mortes maternas por abortamento, no período 

de 2010 a 2019 descrevendo o perfil das mulheres que morrem, buscando correlacionar 

as desigualdades regionais brasileiras no tange a assistência à saúde e o desenvolvimento 

socioeconômico, revelando a influência que esses fatores têm no número de mortes por 

aborto.  
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4. METODOLOGIA 

4.1 Desenho do estudo 

Trata-se de um estudo transversal, de caráter analítico e abordagem quantitativa, com 

dados agregados e secundários. 

4.2 Fonte dos dados 

Foi feita uma análise secundária de dados, dos óbitos maternos por abortamento de 

residentes dos estados do Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste, a partir de 

informações em saúde disponíveis na base de dados no sítio eletrônico do DATASUS 

(Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde). Os dados foram obtidos, para 

cada ano estudado, no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) 

Serão considerados óbitos por aborto aqueles classificados no capitulo XV da 

Classificação Internacional de Doenças vigente (CID 10), especificamente os itens O00-

O08 (Gravidez que termina em aborto). 

4.3 Período do estudo 

Foram utilizados os dados sobre notificação de óbitos maternos por abortamento no 

período de 2010 a 2019. 

4.4 Variáveis 

Foram analisadas as seguintes variáveis: raça/cor (branca, preta, parda, amarela, indígena 

e ignorada), escolaridade, estado civil e faixa etária. As informações foram agrupadas 

anualmente pelas regiões do Brasil (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul), mês 

de notificação (janeiro a dezembro), ano de notificação (2010 a 2019), faixa etária (10-

14, 15-19, 20-29, 30-39, 40-49, 50-59 anos), escolaridade (Nenhuma, de 1-3 anos, 4-7 

anos, 8-11 anos, 12 e mais e ignorado), raça/cor da pele (branca, preta, parda, amarela, 

indígena e ignorada). 

4.5 Análise dos dados 

Para análise dos dados será utilizado valores absolutos fornecidos pelo software Tabwin 

(versão 3.6) disponível no site do DATASUS.  

4.6 Considerações Éticas 

O protejo atendeu às definições da Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, o 

anonimato dos pacientes foi preservado. Entretanto, pelas características do banco de 

dados, dados secundários disponíveis na internet, o projeto não precisou ser submetido 
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para avaliação do Comitê de ética em Pesquisa e não houve necessidade de Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. 
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5. RESULTADOS 

Os resultados obtidos no período de 2010 a 2019 demonstraram ocorrência de 1296 óbitos 

por abortamento, sendo estes divididos em 184 (14,21%) na região Norte, 391 casos 

(30,16 %) Nordeste, 525 (40,5%) Sudeste, 87 (6,71%) Sul e 109 (8,4%) Centro-Oeste. 

Na região Norte ocorreu um aumento, comparando o ano de 2010 ao ano de 2019, de 

aproximadamente 27% dos óbitos. Já na região Nordeste houve uma redução de 

aproximadamente 35%. Uma grande redução ocorreu na região Sudeste, com uma queda 

de 41,1%. 

 

Gráfico 1: Número de óbitos maternos em consequência de abortamento no Brasil e ano 

de ocorrência. Brasil. 2010 a 2019 
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Tabela 1: Número de óbitos maternos em consequência de abortamento por região e ano 

de ocorrência. Brasil. 2010 a 2019.  

 

 

 

Gráfico 2: Número de óbitos maternos em consequência de abortamento por região e ano 

de ocorrência. Brasil. 2010 a 2019. 

 

 

  

 

 

 

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM 
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De acordo com o estado civil informado, a maior proporção de óbitos maternos ocorreu 

em todas as regiões por mulheres solteiras, sendo 105 casos na Região Norte, 217 casos 

na região Nordeste, 335 casos na região Sudeste, 56 casos na Região Sul e 62 casos na 

região Centro-Oeste, totalizando 775 casos de morte materna por abortamento em 

mulheres solteiras.  

 

Gráfico 3: Número de óbitos maternos em consequência de abortamento por região e 

estado civil. Brasil. 2010 a 2019.  
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É possível notar uma diferença na predominância dos óbitos maternos nas Regiões Norte 

e Nordeste em detrimento das outras Regiões: ainda que possuam na totalidade uma 

menor frequência de mortes, as regiões Norte e Nordeste possuem uma maior ocorrência 

de óbitos com nenhum grau de escolaridade (9 e 19 casos respectivamente) em relação à 

Região Sudeste, com apenas 5 casos de óbito. A Região Nordeste também ultrapassa a 

Região Sudeste nos óbitos com 1 a 3 anos de escolaridade, com 57 casos na Região 

Nordeste e 43 casos na Região Sudeste. A maior prevalência, somando os casos em todas 

as regiões, foi no coeficiente de 8 a 11 anos de escolaridade, com 471 casos totais, 

ultrapassando o coeficiente de 12 anos ou mais de escolaridade, com apenas 97 casos 

totais. 

 

 

 

 

Gráfico 4: Óbitos maternos em consequência de abortamento por região e escolaridade 

no período de 2010 a 2019.  
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Em relação à faixa etária, a prevalência nas regiões, com exceção à região Centro-Oeste, 

ocorreu na faixa etária de 20 a 29 anos, totalizando 541 casos. Vale ressaltar que a região 

Nordeste prevalece no coeficiente de faixa etária entre 10 a 14 anos, com 7 casos em 

comparação, por exemplo, à região Sudeste que, ainda que possua mais casos de 

mortalidade por abortamento, possui apenas 5 casos aos 10 a 14 anos. 

Gráfico 5: Número de óbitos maternos em consequência de abortamento por região e 

faixa etária. Brasil. 2010 a 2019 
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Com relação a variável de cor/raça, o predomínio de todas as regiões, com exceção à 

região Sul, foi a cor Parda, totalizando 694 casos de óbito e estes encontrados em sua 

maioria na região Nordeste. A raça amarela totalizou apenas 1 caso de óbito que ocorreu 

também na região Nordeste. 

 

Gráfico 6: Óbitos maternos em consequência de abortamento por região e cor/raça no 

período de 2010 a 2019. 
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6. DISCUSSÃO: 

O estudo da mortalidade materna é um indicador de sua realidade social, sendo 

considerado um reflexo do seu nível socioeconômico, da qualidade dos sistemas de saúde 

e das inequidades existentes29. A redução da mortalidade materna ainda é um desafio para 

o país5,29 e o aborto e toda sua temática envolvida com a morte materna é uma grande 

questão de saúde pública5. Ainda com avanços na assistência à essas mulheres, estudos 

mostram que ocorrem cerca de 22 milhões de abortos todos os anos e que estes levam a 

cerca de 47 mil mortes maternas15. Retomo então, a importância da observação das mortes 

por abortamento para a avaliação do público afetado e posterior investigação de possíveis 

mudanças em busca da melhoria do cenário feminino atual.5,30 

No período do estudo de 2010 a 2019 houve 1296 casos de mortes maternas por 

abortamento sendo possível notar, com exceção ao estado do Nordeste, a redução dos 

casos ao passar dos anos. Esse decrescimento pode ser explicado pela série de fatores 

estudados tais quais a melhoria da assistência à saúde, da própria economia de cada região 

e o aumento na escolaridade24. A assistência à saúde, refletido em serviços médicos, 

hospitais de campanha, Unidades de Pronto Atendimento e serviços de urgência e 

emergência são necessários ao cuidado à mulher no que tange ao suporte médico à uma 

suspeita de abortamento ou em casos de cuidados pós abortamento. A economia está 

estreitamente associada a escolaridade da população sendo estes fatores ligados ao 

planejamento familiar e a educação sexual necessária a todas as mulheres e famílias 

brasileiras. A região Sul, ainda que possua uma maior população comparada a região 

Norte24, houve a menor ocorrência de mortes de todo o Brasil, podendo ser justificada 

pelo maior desenvolvimento econômico e social que refletem em uma melhor qualidade 

na assistência na saúde. Em contrapartida, as regiões Nordeste e Norte, onde se observa 

maiores indicadores de mortalidade por abortamento possuem menores índices de 

desenvolvimento e assistência à saúde24. 

A análise dos dados do DATASUS, no que tange a variável do estado civil, descreve uma 

maior presença de mortes em mulheres solteiras em todas as regiões do Brasil. O fato de 

ser mulher solteira e morrer por abortamento pode ser reforçado por inúmeros fatores a 

exemplo da ausência de uma rede de apoio social principalmente por parte do parceiro, 

quando existente, pode influenciar na decisão pelo abortamento por medo, solidão e 

vergonha, da mesma maneira que precárias condições econômicas. Ainda nesse contexto, 

dados da literatura apontam para possibilidade que mulheres solteiras estão mais expostas 
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a múltiplas parcerias em comparação as mulheres casadas e, assim, mais sujeitas a 

possibilidade de uma gravidez não desejada e um consequente aborto31. 

Ao analisar os anos de estudo nas diversas regiões, observa-se uma estreita relação de 

maior mortalidade por aborto10. Segundo os dados do DATA SUS (Gráfico 04), além do 

predomínio das mulheres de baixa escolaridade (nenhum grau de escolaridade e de 1 a 3 

anos de escolaridade), as regiões Norte e Nordeste estão no topo dos casos com esse baixo 

nível escolar. Os indicadores demonstram o quanto a carência de estudo e abordagem 

sobre educação sexual e planejamento familiar podem ampliar nos índices de gravidez 

não planejada e não desejada. Essa relação também foi evidenciada por Nogueira et al.32 

ao pesquisarem a distribuição espacial da gravidez na adolescência nas cidades de Belo 

Horizonte. Os autores evidenciaram a relação entre vulnerabilidade social e a taxa de 

gravidez na adolescência32. Ademais, falta de informação influencia no próprio 

abortamento, de forma que são realizados em níveis precários de saúde e higiene e com 

altos riscos de infecção e hemorragias pós abortamento33.  

No Brasil, as mulheres pardas e negras se encontram nas situações de maior fragilidade e 

marginalizadas18,28. Essa desigualdade não seria diferente nos casos de mortes por 

aborto28. No que tange a variável cor/raça, as mulheres pardas se encontram no topo das 

notificações podendo ser justificado pelo maior predomínio desse grupo racial na 

população do Brasil37 e a incidência dessa parcela feminina a menores condições sociais 

de assistência em saúde e escolaridade2. A menor incidência das mulheres negras em 

relação à parcela branca explica-se pelas dificuldades ainda existentes na obtenção dos 

dados no quesito “cor” nas declarações de óbitos, seja pela informação não corresponder 

com a realidade ou pelo não preenchimento da informação, dificultando o estudo mais 

consistente sobre a saúde da mulher negra28. 

Uma limitação no presente estudo se dá pelas mulheres que morreram por abortamento e 

não foram classificadas ou as que foram identificadas em outras categorias do CID-10 no 

Serviço de Informação de Mortalidade (SIM) ratificando então, a subnotificação existente 

como uma questão social e técnica a ser corrigida27. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

O estudo atingiu o objetivo de reavaliar o panorama da mortalidade feminina por 

abortamento reforçando que as desigualdades regionais existentes estão diretamente 

relacionadas a maiores indicadores de mortes de mulheres por essa causa e evidenciou a 

importância de aplicar políticas públicas no que tange a educação sexual feminina, as 

condições socioeconômicas e o planejamento familiar, reduzindo as desigualdades 

existentes no país e de gênero em busca da melhoria do cenário brasileiro na taxa de 

abortamento principalmente no que tange a prática do abortamento inseguro. Além disso, 

embora os dados oficiais apresentados sejam alarmantes, dados da literatura demonstram 

a existência de um grande número de subnotificações escondidas em outras causas de 

mortes maternas e a necessidade de haver mais pesquisas a respeito desse tema para que 

se tenha um perfil mais sensível das mulheres que morrem por abortamento e assim haver 

mudanças mais significativas ao longo dos anos. 
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